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Parecer Nº 225, DE 2020
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 732, DE 2016

O Deputado Rogério Nogueira apresentou o Projeto de Lei nº 732, de 2016, com o intuito de instituir o "Dia do Capitalismo Humanista".

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável (fls 4).

O relator designado para apreciar a matéria posicionou-se favoravelmente à aprovação da proposta, entretanto, embora sua posição mereça toda a consideração desta Comissão, a manifestação do relator restou rejeitada conclusivamente, motivo pelo qual fomos designados para redigir o presente voto vencedor.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31, c/c o §3 º do artigo 56 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende instituir o “Dia do Capitalismo Humanista”, a ser comemorado anualmente em 28 de junho, com o objetivo de fomentar a mentalidade de que a ordem econômica deve assegurar a dignidade geral da pessoa humana. O autor defende que a data seja comemorada no “dia de aniversário do filósofo Jean Jacques Rosseau, o pai da democracia, que, além de política, também há de ser econômica”.

De acordo com o projeto, a concepção de capitalismo humanista baseia-se na ideia de que a ordem econômica deve assegurar a existência digna dos seres humanos, garantindo a erradicação da fome e da pobreza, a sustentabilidade ambiental e o combate a doenças, dentre outros. 

No entanto, ainda em pleno século XXI, permeado por avanços produtivos e tecnológicos, observam-se contradições evidentes entre a possibilidade (em termos de recursos) de gerar energia e produzir alimentos para toda a humanidade e a existência de tantas pessoas passando fome e privação.

Na ordem capitalista, a riqueza e o conforto tendem a ser produzidos com o sacrifício de uma grande parcela da população, resultando uma injustiça perene. Por seu próprio modo de funcionamento, o capitalismo é o criador da pobreza e da exclusão - pois a carência e a escassez são fundamentais para manter o valor das mercadorias e o lucro dos produtores.

Outrossim, mesmo visando à veiculação de concepções mais fraternas, entendemos que não se justifica a criação de um dia para o sistema econômico em que vivemos, por ser ele tão insuficiente perante à promoção da dignidade humana.

Somos, portanto, contrários ao Projeto de Lei n° 732, de 2016.
a) Leci Brandão – Relatora

Aprovado o voto conclusivo, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, da Relatora designada para redigir o vencedor, nos termos do § 3º do artigo 56 do Regimento Interno, e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 22/6/2020.

a) Professora Bebel – Presidente

Professora Bebel - Leci Brandão - Dirceu Dalben - Daniel José - Cezar - Valeria Bolsonaro - Bruno Ganem - Roberto Engler - Carlos Giannazi
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia do Capitalismo Humanista”, a ser comemorado anualmente no dia 28 de junho.

Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias (de 26/09 a 30/09/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Educação e Cultura para ser examinado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, combinado com o artigo 33, II, “c”, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o escopo da propositura é instituir o “Dia do Capitalismo Humanista”. 

A concepção de capitalismo humanista se baseia na ideia de que a ordem econômica deve ter por fim assegurar a existência digna dos seres humanos, garantindo, assim, a erradicação da fome e da pobreza, a sustentabilidade ambiental, o combate às doenças etc. 

A iniciativa merece acolhida por esta Comissão, uma vez que chama a atenção para o fato de que a ordem econômica vigente, independentemente de quaisquer peculiaridades de seu momento histórico, não é um fim em si. Antes, deve-se ter em mente que a economia e a política andam juntas, e que ambas só fazem sentido sob uma visão ética e humanista, compreendendo-se como inadmissível que a produção de riqueza, saciedade e conforto ocorra com a exclusão de alguns seres humanos, em benefício de outros.  

No caso da ordem capitalista, é importante destacar que a riqueza e o conforto tendem a ser produzidos com o sacrifício de uma grande parcela da população e, assim, o sistema tende a uma injustiça perene, sendo ele próprio o criador da pobreza e da exclusão, já que, no seu modo de funcionamento liberal e usual, a carência e a escassez são fundamentais para manter o valor das mercadorias e o lucro dos produtores.

É por isso, aliás, que o século XXI, permeado por todos os avanços produtivos e tecnológicos, conviva com contradições absurdas, que se evidenciam, por um lado, na possibilidade (em termos de recursos) de geração de energia e alimentação para toda a humanidade, e, por outro, na existência de tantas pessoas passando fome e penúria. 

Assim, embora insuficiente para uma transformação social, mostra-se inegavelmente necessária a veiculação de concepções mais fraternas sobre o sistema econômico em que vivemos, de modo a fomentar a crítica aos modelos mais liberais e excludentes que o capitalismo tende a produzir e proliferar.

Por tais motivos, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 732, de 2016, conclusivamente. 

a) Gilmaci Santos
Rejeitada a propositura, conclusivamente, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Designo a Dep. Leci Brandão para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 27/11/2018.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Alencar Santana Braga – Gilmaci Santos (favorável) – José Américo – Leci Brandão – Welson Gasparini – Carlos Giannazi
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